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Código e Nome da disciplina:  DIC072 Tópicos em Direito  Civil  C -  Análises e
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Direito Civil e no Processo Civil

Tipo: ( ) Obrigatória (X) Optativa

Carga horária: 30 horas-aula Créditos: 2 Período: não se aplica

Pré-requisitos/conhecimentos prévios: Não há

Ementa
Princípios. Cláusulas gerais. Conceitos jurídicos indeterminados. Estado de Direito.
Ativismo judicial. Reformas legislativas no direito civil e no direito processual civil.

Unidades de Ensino

Unidade 1 - Princípios e regras 

Unidade 2 - Técnicas legislativas

Unidade 3 - O que são cláusulas gerais e conceitos jurídicos indeterminados? 

Unidade  4  -  Qual  a  origem  das  cláusulas  gerais  e  conceitos  jurídicos
indeterminados? 

Unidade 5 - Por que usar cláusulas gerais e/ou conceitos jurídicos indeterminados?

Unidade 6 -  O uso de cláusulas gerais  e  conceitos jurídicos indeterminados no
direito civil brasileiro. 

Unidade 7 -  O uso de cláusulas gerais  e  conceitos jurídicos indeterminados no
processo civil brasileiro.

Unidade 8 - Análise e reflexões sobre propostas legislativas 
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